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A 
Argentina, ao lado do 
Brasi l, é um dos oafses 
onde mais se publicaram 

trabalhos sobre Geopolftica na 
América Latina. No entanto, a 
análise da Geopolftica argentina 
não pode ser feita nos mesmos 
termos da Geopolftica brasileira. 
No Brasil, ainda que se conside­
re a não uniformidade do pen­
samento geopolftico nacional e 
a impossibilidade de defini-lo 
com precisão, fatos observados 
por Shiguenoli Miyamoto, a 
criação da Escola Superior de 
Guerra, em 1949, tornou possf­
vel a existência de um centro 
aglutinador das produções sobre 
a matéria. Além disso, como já 
foi visto, a Geopolftica brasileira 
não permaneceu ao nfvel das 
teorizações, mas avançou para 
o campo da ação. Isso não ocor­
reu na Argentina. Nesse pais, o 
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Instituto Argentino de Estudos 
Estrategicos y de las Relaciones 
lnternacionales (INSAR}, consi­
derado a mais importante insti­
tuição dedicada à elaboração do 
pensamento geopolftico argenti­
no, só foi criado em 1969.1 
Acrescente-se a isso o fato de 
que as formulações deste insti­
tuto não foram utilizadas no de­
lineamento da polftica externa 
desse pafs, como aconteceu no 
Brasil. O que houve foi a even­
tual coincidência entre alguns 
atos do governo argentino e as 
estratégias elaboradas no refe­
rido instituto. 

O tema a ser aqui desenvol­
vido tem como imprescindfv·:>l a 
atenção às considerações feitas 
acima. As delimitações temáti­
cas estabelecidas são resultan­
tes das condições acima cita­
das. Além disso, deverá ser 

89 



A Geopolftica argentina 

compreendido a partir da con­
frontação fixada pelo próprio 
pensamento geopolftico argenti­
no, que se tem preocupado 
acentuadamente com a crttica à 
Geopolftica brasileira. 

ALGUNS NOMES DA 
GEOPOLÍTICA ARGENTINA 

Afirma Alfredo H. Rizzo Ro­
mano que "na República Argen­
tina (não se pode) falar de uma 
Escola Geopolftica."2 Segundo o 
tratadista de Direito Internacio­
nal, entre os precursores do 
pensamento geopolftico argenti· 
no está Sarmiento, que, no sé­
culo passado, escreveu, entre 
outras coisas, sobre as articula­
ções do Rio da Prata, e propôs 
a mudança da capital argentina. 
Outro precursor seria Alberdi, 
que se opôs à participação da 
Argentina, ao lado do Brasil e 
do Uruguai, na guerra contra o 
Paraguai {Guerra do Paraguai, 
1865-1870). Entendia Alberdi 
que haveria de defender-se o 
Paraguai de modo a impedir os 
avanços da influência brasileira. 

Ainda segundo Alfredo H. 
Rizzo Romano, no fim do século 
XIX e infcio do atual, Estanislao 
Zeballos realizou estudos geo­
polfticos com relação à zona de 
Missiones e ao Rio da Prata, 
sustentando a tese de que a Ar­
gentina ·teria domfnio completo 
sobre todo este rio {teoria da 
costa seca para o Uruguai). Riz­
zo Romano menciona também o 
vice-almirante Segundo R. Stor­
nL, autor de lntereses Argentinos 
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en e/ Mar (1952), obra em que 
defendeu a vocação marftima 
argentina e seu destino "talas­
socrático". Storni foi um dos 
primeiros estudiosos a pôr acen­
to na importância do Canal de 
Beagle, escrevendo, inclusive, 
Trabajos Hidrográficos y Limites 
Argentinos en e/ Canal de Bea­
gle (1905). 

Outro nome lembrado por 
Rizzo Romano é o do tenente­
general Julio A. Roca. Esse mili­
tar argentino teve uma grande 
visão geopolftica ao efetivar a 
anexação da Patagônia à Argen­
tina no momento da Guerra do 
Pacrtico {1879), quando o Chile 
enfrentava o Paraguai e a Bolf­
via. 

Além dos nomes já citados, 
é dado destaque para os milita­
res Perlinger e Jasson, que pu­
blicaram um Manual de Geopolf­
tica há quase 40 anos. Outros 
militares: Juan E. Guglialmelli, 
Atencio, Brlano, Juan D. Péron, 
Osiris G. Villegas, Rodrfguez 
Zfa, lsaac F. Rejas, Gómez 
Rueda, Auel, Kessler e Balleste­
ros. 

Entre os juristas que se de­
dicaram à Geopolftica, tendo 
em vista o Direito Internacional, 
estão inclufdos o próprio Rizzo 
Romano, Lucio Moreno Quinta­
na e Luis M. de Pablo Pardo. 
Rizzo Romano é autor de Bases 
para uma Geopolftica Argentina; 
Moreno Quintana escreveu Di· 
reito Internacional Público, onde 
se dedicou à matéria, e Pablo 
Pardo publicou na Revista de la 
Facultad de Derecho (1948-50) 
um estudo sobre a "Posición 
Geopolftica Argentina". 
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Cita ainda Rizzo Romano: 
Pablo Sanz (E/ Espacio Argenti­
no), Alberto Assef ·(Proyección 
Continef!tal de la , Argentina), 
Mario Fuschini Mejra e Nicolás 
Boscovich.3 

ALGUNS TEMAS DE 
GEOPOLÍTICA ARGENTINA 

Por volta da década de 60, 
surgem trabalhos geopolfticos 
que precon-izam a projeção in­
ternacional que o Brasil estaria 
apto a exercer, e, em contrapar­
tida, aparece, principalmente na 
Argentina, um número conside­
rável de trabalhos que visam a 
criticar esta pretensão brasilei­
ra. Ou seja, em um determinado 
momento a Geopolftica argenti­
na passou a preocupar-se com a 
formulação de projetos defensi­
vos para fazer frente à Geopolf­
tica ofensiva do Brasil. Nesse 
sentido, afirma Christian Guy 
Caubet que existem dois tipos 
de Geopolrtica: uma de agrega­
ção e uma de oposição. 

"A Geopolftica argentina, 
pelo menos na sua fase atual, 
constrói-se em oposição. Ela te­
ve uma inegável obsessão pela 
atuação do Brasil, especifica­
mente no âmbito do continente 
sul-americano. ( .. . ) Outra é a 
tradição geopolrtica brasileira. 
Na verdade, se de um lado ela 
cumpre seu papel de homoge­
neização da consciência nacio­
nal(ista), por outro ela encara o 
papel internacional do pars co­
mo uma projeção natural além­
fronteiras, e não como uma ne­
cessidade de defesa."4 

A Defesa Nacional 

A Geopolftica argentina 

No entanto, como lembra o 
próprio autor, a utilização da 
expressão "de oposição" para 
qualificar a Geopolftica argenti­
na torna-se discutfvel quando se 
tem em mente os pressupostos 
sobre os quais ela é elaborada. 
Ou seja; a Geopolftica argenti­
na, mesmo tendo caracterfsticas 
que garantem sua especificida­
de, não foge aos pressupostos 
da Geopolrtica tradicional, que 
"(privilegia) a análise das rela­
ções internacionais em termos 
de tensão e agressividade".s 

Alguns dos temas mais 
apreciados pelos estudiosos ar­
gentinos, nos quais evidenciam 
sua oposição não só às teses 
geopolfticas elaboradas no Bra­
sil, como também à polftica ex­
terna brasileira, são: a Bacia qo 
Prata, o Atlântico Sul, a Antárti· 
ca e a hegemonia brasileira. 

A BACIA DO PRATA 

A Bacia do Prata está for­
mada pelos pafses que partici­
pam do sistema hfdrico consti­
tufdo pelo Rio da Prata e seus 
afluentes principais: os rios Pa­
raná, Paraguai e Uruguai. Dela, 
portanto, fazem parte: Argenti· 
na, Bolfvia, Brasil, Paraguai e 
Uruguai. 

Os documentos que institu­
cionalizaram originariamente o 
sistema da Bacia do Prata fo­
ram: a Declaração Conjunta de 
Buenos Aires, de 1967, e a de 
Santa Cruz de la Sierra, de 
1968. A Declaração Conjunta de 
Buenos Aires criou o Comitê ln­
tergovernamental Coordenador 
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(C I~). . fixando seus objetivos 
ma1s Importantes, dentre os 
qua!s a coordenação da ação 
conjunta dos governos que se 
tenha como necessária. A Ata 
de Santa Cruz de la Sierra dá 
continuidade ao processo de 
institucionalização da Bacia do 
Prata, reconhecendo a reunião 
de ministros das Relações Exte­
riores da área como "autoridade 
superior", com as atribuições de 
elaborar a polftica a ser seguida 
na região, dirigir a ação do CIC 
e decidir · sobre a consecução 
dos objetivos acordados, esta­
belecendo também a periodici­
dade das reuniões (ordinaria­
mente, uma vez ao ano, e, em 
caráter extraordinário, a pedido 
de três ou mais pafses), assim 
como o procedimento da tomada 
de decisões (unanimidade). 

Em 23 de abril de 1969 foi 
assinado, em Brasflia, o Tratado 
da Bacia do Prata, dando forma 
aeflnltiva ao sistema: incorpora 
ao quadro dos organismos a 
reunião de ministros das Rela­
ções Exteriores (artigo 11), reco­
nhece o CIC como órgão per­
manente (artigo 111) e as Comis­
sões ou Secretarias Nacionais 
como brgãos de cooperação e 
assessoramento dos governos. 
O Tratado estabelece como me­
ta principal o relacionamento 
coope~ativo entre seus integran­
tes, v1~ando à harmonização do 
aproveitamento dos recursos da 
Bacia do Prata. 

Como já foi lembrado, a Ba­
cia do Prata tem sido um dos 
temas mais estudados pela 
Geopolftica argentina. Em pou­
cas palavras Alfredo Rizzo Ro-
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mano dá a dimensão da Impor­
tância geopolrtica que se atribui 
à região: 

"Esta bacia constitui a zona 
chefe ou Heartland da América 
do Sul. Aplicando os conceitos 
mackinderianos, podemos afir­
mar que quem domine na rica 
região de 3,5 a 4,5 milhões de 
km2 dominará na ilha sul-ameri­
call8, e quem domine neste 
subcontinente tem probabilidade 
máxima de dominar na África e 
em todo o hemisfério Suf."6 

Pelas amplas possibilidades 
que oferece para o aproveita­
mento hidrelétrico, a parte· do 
Rio Paraná que a Argentina 
comparte ~om o Paraguai, que 
se s1tua a JUSante do Rio Iguaçu 
até o foz dos Rios Paraná e Pa­
raguai, se destaca como uma 
região da Bacia do Prata que 
tem merecido muita atenção por 
parte dos geopolrticos argenti­
nos. De maneira geral, seus es­
tudos sustentam a tese de uma 
interdependência funcional entre 
os afluentes de todo o Alto Pa­
raná, o que significa que qual­
quer modificação em um de 
seus trechos acarretará altera­
ções em seu funcionamento 
como um todo. Dar concluem 
pela exigência de uma utiliza­
ç~o. planificada de sua poten­
Cialidade hidrelétrica, a fim de 
que se atinja um nfvel ótimo de 
aproveitamento e se mantenha 
um equilfbrio de influências no 
subsistema. 

O Tratado de ltaipu, firmado 
entre o Brasil e o Paraguai, em 
26 de abril de 1973, visando à 
construção da represa de ltai-
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pu7, acentuou o número de te· 
ses de ordem geopo.Utica para a 
região do Alto Paraná. Dentre 
os argumentos mais considera· 
dos por tais teses estão o com­
prometimento do projeto hidrelé· 
trico argentino de Corpus, com a 
participação paraguaia, e a ua­
vegaçAo do Paraná. Acrescen­
tam-se a essas questões outras, 
como as relativas à articulação 
viária, proteção ambiental, segu­
rança etc. 

lsaac Francisco Rojas, Maria 
del Carmen Llaver e Juan Enri­
que Guglialmelli insistem sobre 
a existência de uma singulari­
dade geográfica no Alto Paraná, 
que diz respeito aos vfnculos 
funcionais no Interior de uma 
parte da região. A citada ex­
pressAo foi criada pelo enge­
nheiro Mário Fuschini Mejfa, 
sendo seus estudos técnicos 
utilizados pelos autores men· 
cionados. 

Descrevendo as caracterfstl­
cas da Bacia do Prata, Fuschini 
Mejfa voltou sua atenção para a 
singularidade geográfica: "tre­
cho que inclui o canhão que 
começa abaixo das cataratas de 
Guafra, o canhão que começa 
abaixo das cataratas do Iguaçu 
e se estende até o Oeste, cir­
culando por t.im leito com um 
coeficiente de condição restrito 
até Corpus, onde o rio se ex· 
pande (constituindo) um subsis­
tema( •.. )".s 

Dadas as peculiaridades 
desse trecho, concluiu Fuschini 
Mejfa que qualquer projeto bra­
sileiro-paraguaio para a região 
não poderia prescindir da reali-
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zação de consulta prévia ao go­
verno argentino. 

Em 19 de outubro de 1979, 
foi firmado o acordo tripartido 
entre Argentina, Brasil e Para­
guai sobre a compatibilização 
das obras de ltaipu e Corpus. 
Resumidamente, o Tratado es· 
tabelece três pontos fundamen­
tais: a cota de 1 05 metros para 
Corpus, flexibilidade operativa 
de ltaipu e a proibição de apre­
ciação e qualificação unilaterais 
de prejufzo sensfvel. 

lsaac F. Rojas, que, dentre 
os geopoUticos acima citados, é 
quem mais se utiliza das con­
clusões técnicas de Fuschini 
Mejfa, ainda anteriormente ao 
tratado de 1979, afirmava que, 
"se se construfsse a represa 
brasileiro-paraguaia em ltaipu, 
ou seja, 17km águas acima da 
desembocadura do Iguaçu, com 
nfvel de restituição baixo (105m 
sobre o nfvel do mar), as águas 
impedidas de não elevarem-se 
em Iguaçu circL•IarAo pelo ca­
nhão até Corpus com grande 
pendente, e haverão consumido, 
necessariamente, a energia po­
tencial de que dispunham em 
Iguaçu, não ficando um desnfvel 
para utilizar em Corpus, que, 
portanto, não poderia construir­
se. Em conseqüência, essa so­
lução parcial que se intenta dar 
entre Paraguai e Brasil ao pro­
blema da singularidade geográ­
fica não é conveniente".9 

No mesmo sentido, observou 
Juan Enrique Guglialmelli que 
no trecho da singularidade geo­
gráfica o "Brasil levantará, as­
sociado com o Paraguai, a re­
presa de ltaipu, com uma cota 
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de descarga de 105 metros, não 
obstante que esta altura afetará 
o rendimento ótimo de Corpus". 

Dessa forma, a posição bra­
sileira frente a ltaipu haveria 
que se entendida como "um 
projeto ·eminentemente polftico, 
tendente a consolidar em sua 
esfera de influência Assunção e 
a impedir ou perturbar o apro­
veitamento hidroelétrico do rio 
Paraná pela Argentina no trecho 
da 'singularidade geográfica'. 
Dentro desta ordem de idéias, 
nosso pafs deve entender com 
toda claridade que, se desde um 
ponto de vista energético o pro­
pósito brasileiro pode consistir 
em obter seu predomfnio nesse 
setor, a superioridade em uma 
área-chave do desenvolvimento, 
de uma perspectiva geral, não 
se pode desvincular de sua polf­
tica na Bacia do Prata, alimen­
tada por uma histórica vocação 
hegemOnica ( ••. )"'. 1 o 

Realizado o tratado, Maria 
del Carmen Llaver assegurou 
que "não podemos chamar a es­
te documento de compatibiliza­
ção ou optimização de ambas 
as represas (Corpus e ltalpu), 
senão somente de entendimento 
para que ambas funcionem se­
paradamente". 11 

Quanto à navegabilidade, 
lsaac F. Aojas e Juan E. Gu­
glialmelli assinalam que o Bra­
sil, dentro de uma polftica firme 
e coerente com seu • passado 
hegemonista, estaria intentando 
desviar a Bacia do Prata desta 
função, que é a sua primordial. 
Assim o faria ao prejudicar a 
navegabilidade do Aio Paraná 
com a construção de ltaipu e ao 
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integrar a Bacia do Prata ao sis­
tema viário ligado aos portos 
brasileiros. Diz lsaac F. Aojas 
que, sendo a navegação para a 
Argentina o uso predominante 
do Aio Paraná12, o projeto de 
ltaipu o estaria prejudicando ao 
fazer com que o sistema de 
transportes paraguaio e argenti­
no ficasse sob o controle do 
transporte terrestre brasileiro, 
encarecendo-se muito.13 Da 
mesma forma entende Juan E. 
Guglialmelli, segundo o qual a 
construção de ltaipu visaria, en­
tre outras coisas, a pertubar a 
navegação do Alto Paraná atra­
vés da penetração ao interior do 
Brasil.14 

Sobre a mesma questão, 
Maria del Carmen Llaver dlz que 
a construção de ltaipu pode inu­
tilizar a navegação do alto Pa­
raná águas abaixo, reiterando 
assim as pretensões hegemOni­
cas brasileiras na região, que se 
consolidam com suas obras de 
comunicação, "amplamente de­
senvolvidas para romper a natu­
ral geografia dos rios da Bacia 
Norte-Sul por novas conexões 
Leste-Oeste, que favorecem a 
safda da produção até o Atlânti­
co (através dos portos de San­
tos, Paranaguá e Aio Grande) e 
busca a safda ao Pacffico para 
lograr o objetivo de potência 
bioceânica".15 

A propósito do sistema do 
Prata, faz-se mister uma nova 
remissão ao pensamento de 
Juan E. Guglialmelli. O autor 
propôs a criação de uma nova 
entidade geopolftica, o Cone 
Sul, a fim de substituir a Bacia 
do Prata. Diz ele que "a verda-
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deira entidade geográfica e his­
tórica é o Cone Sul, integrado 
por Argentina, Brasil, Bolfvia, 
Chile, Paraguai, Peru e Uruguai. 
O sistema da Bacia do Prata 
parcializa os esforços nacionais, 
acentua as contradições regio­
nais de seus membros e pode 
estimular uma divisão interna­
cional do trabalho à escala re­
gional prejudicial para os pafses 
de menor desenvolvimento rela­
tivo e benéfica, em particular, 
para interesses estranhos à 
área".16 · 

Além dos aspectos conside­
rados, a polrtica brasileira com 
relação ao Paraguai, bem como 
a própria posição paraguaia na 
questão de ltaipu foram larga­
mente criticadas pelos geopolf­
ticos argentinos. Entendem eles 
ltaipu como uma expressão e 
consolidação da hegemonia bra­
sileira sobre o Paraguai, cuja 
polftica, considerada pendular, 
"joga com habilidade as cartas 
de suas conveniências imedia­
tas, mas compromete o equitr­
brio do chamado Cone Sul do 
continente, o que, uma vez des­
truido, arrastará atrás de si sua 
própria liberdade de ação à 
maior profundidade que as do 
Uruguai e Argentina, menos su­
jeitas, geopolíticamente, à evo· 
lução da Bacia do Prata". 17 

O ATLÂNTICO SUL 

Conforme Juan E. Guglial­
melli, a área do Atlântico Sul, 
tendo em vista sua relevância 
geopolftica para a Argentina, 
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compreende a região que se es­
tende, ao Norte, desde o "Cor­
redor" do Atlântico (Cabo São 
Roque - Brasil e Cabo Palmas 
- Libéria), entre três massas 
continentais (América do Sul, 
África e Antártica). Ao Sul, seus 
limites ~o os seguintes: com o 
Oceano Indico, pelo meridiano 
do Cabo Agulhas; com o Pacrti­
co, pelo meridiano de Cabo 
Hornos, 1a e com o Antártico, 
pela Linha de Convergência An­
tártica que rodeia o continente 
gelado entre os paralelos soo e 
60o Sul. 

Segundo o autor, os acessos 
ao Atlântico Sul são: para o 
Atlântico Norte, através do "Cor­
redor" do Atlântico; com o Pacf­
fico, através de duas rotas prin­
cipais- Estreito de Magalhães e, 
Passagem de Drake -, e uma 
secundá,ria - Canal de Beagle; 
CÇ>m o Indico, por meio de um 
acesso principal - entre o Cabo 
da Boa Esperança e a dorsal 
das ilhas Crozet/Prfncipe 
Eduardo/Bouvet -, e de outro 
secundário - entre a dorsal das 
referidas ilhas e o Continente 
Antártico. Assinala, ainda, Juan 
E. Guglialmelli que, de um pon­
to de vista geopolftico, convém 
adotar o meridiano 2oow de 
Greenwich enquanto limite do 
setor ocidental do Atlântico Nor­
te, uma vez que constitui, ao 
Sul do Equador sobre Q Atlânti­
co, o limite do Tratado lntera­
mericano de Assistência Recr­
proca (TIAR). 

A importância estratégica 
que o Atlântico Sul vem adqui­
rindo tem como contraponto o 
maior número de obras geopolf-
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ticas dedicadas. a esta temática. 
De forma geral, as questões 
vinculadas ao Atlântico Sul tra­
tam de relevar aspectos como 
sua importância econômica, viá­
ria e mílitar, que, por sua vez, 
mantêm relação entre si. Alám 
desses aspectos, três problemas 
de limite -territorial são ampla­
mente aludidos, envolvendo o 
Canal de Beagle, as Ilhas Mal­
vinas e a Antártica. 

Quanto 'ao significado eco­
nômico, o Atlântico Sul destaca­
se por seus recursos de pesca e 
pela presença de minerais, co­
mo nódulos de manganês. Sobre 
a atividade pesqueira, os dados 
disponfveis apontam que a ex­
ploração da região dava à Ar­
gentina o 38o lugar na produção 
mundial no ano de 1970, contra 
a colocação de 31 o no ano de 
1950. Isso indica a progressiva 
desatenção a esse setor que, 
segundo Alberto O. Casellas, 
"não foi felizmente encarado. A 
riqueza fctica da República foi 
ignorada como tantas outras, 
sem levar em conta que os re­
cursos biológicos do mar são 
mais ou menos fáceis de extrair 
sem necessidad~ de inversão de 
somas consideráveis, como po­
de ocorrer no caso de explota­
ção de recurso minerais" ,19 

Alberto O. Casellas lembra 
que as potencialidades alimen­
tfcias marftimas se tornam mais 
importantes à medida que se 
vão esgotando outras fontes, o 
que, acompanhado do progresso 
técnico, torna economicamente 
viáveis algumas atividades até 
então não compensatórias. O 
mesmo ocorre com a exploração 
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de recursos minerais, conforme 
Carlos Juan Moneta, que desta­
ca as reservas de nódulos de 
manganês presentes no Oceano 
Atlântico. Esses nódulos são ro­
chas de tamanho pequeno, en­
contradas a grandes profundida­
des marftimas (entre 4 mil e 6 
mil metros), contendo, além de 
ferro e manganês, nfquel, cobre 
e cobalto, ou seja, minerais es­
senciais para a indústria. 

Para Juan Carlos Moneta a 
dependência dos pafses centrais 
da importação de recursos mine­
rais essenciais e a nova polftica 
de agregação de poder que co­
meçou a ser seguida pelos paf­
ses do Terceiro Mundo, a exem­
plo da OPEP, acentuaram a 
busca, por parte das grandes 
potências e das multinacionais, 
de vantagens de ordem tecnoló­
gica, logfstica e financeira para 
realizar a exploração comercial 
dos nódulos de manganês que, 
até a década de 60, só atrafram 
o interesse cientTfico, e não o 
comercial. Tendo em vista a 
possibilidade de confrontação 
internacional que o uso do nó­
dulo de manganês · provocaria, 
"somente a soma da capacidade 
de inovação tecnológica e cien­
tffica das potências mêdias e 
pequenas, mediante a inversão 
de muitos recursos e uma potrti­
ca comun de investigação, po­
deria talvez compensar essas 
desigualdades". 2o 

A importância viária do 
Atlântico Sul encontra-se dire­
tamente associada à importân­
cia militar da área, uma vez que 
nela há rotas vitais para o Oci­
dente. O Atlântico Sul possui ro-
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tas alternativas ao Canal de 
Suez e ao Canal do Panamá, 
considerados muito vulneráveis 
no caso de um conflito local ou 
generalizado. De um ponto de 
vista estritamente militar, a re­
gião adquire um valor maior 
pelo controle que possibilita so­
bre. os acessos aq Oceano Pacf­
fico e ao Oceano Indico. 

Revelados alguns aspectos 
que caracterizam o Atlântico Sul 
como uma área geopoliticamen­
te fundamental para a Argenti­
na, há que · se observar como 
são vistas as pretensões brasi­
leiras com relação a esta região. 
Vicente A. Palermo entende que 
á necessário fazer uma distin· 
ção entre o estilo argentino de 
conceber os problemas geopoU­
ticos e o das grandes potências. 
Nesse contexto, a Argentina não 
poderá estar só. Deverá, sim, 
buscar a integração latino-ame­
ricana a fim de possibilitar for­
mas alternativas de utilização 
dos recursos naturais cobiçados 
pelos impário norte-americano, 
bem como preencher os espaços 
vazios, impedindo o avanço so­
viático. Isso significa a busca de 
uma polftica alternativa em que 
o Brasil e a Argentina jogariam 
como pafses decisivos . . 

A esse respeito, Vicente A. 
Palermo continua afirmando que 
o "Brasil ( ••. ) atá o momento 
tem estabelecido uma estratégia 
isolada na área. O conceito de 
mare nostrum com que ele ma­
neja é suficientemente ilustrati­
vo a respeito". 

E ainda: "á necessário con­
ciliar os interesses contrapos­
tos, superar as diferenças, mas 
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demonstrando que á possrvel 
fazê-lo, propondo-nos continen­
talmente uma sárie de grandes 
e decisivos objetivos que pos­
sam ser executados atravás do 
esforço comum."21 

Por óltimo, as palavras de 
Juan E. Guglialmelli que critica 
as teses geopolfticas de Golbery 
do Couto e Silva, segundo as 
quais o Brasil teria responsabi· 
lidadas monopolfsticas sobre o 
Atlântico Sul. Para tal, Couto e 
Silva "vale-se não só de uma 
análise incompleta da configu­
ração do Atlântico Sul, senão 
ademais, desde uma perspectiva 
militar, atribuindo a alguns pal­
ses diretamente vinculados a 
este setor atitudes hostis ou 
projeções polfticas arbitrárias e 
excêntricas ao tema de seu inte­
resse. Assim, trata de destacar 
ao estreitamento Natal - Dakar 
como área de maior segurança e 
ao Nordeste brasileiro como um 
fator-chave de largura marftima. 
Ao contrário, ao set'or Sul, apre­
senta-o como um amplo espaço 
sem adequadas bases geográfi· 
cas para sua vigilância e prote· 
ção( . . . )" 22 

Essa interpretação, segundo 
Guglialmelli, revela-se arbitrária 
e dirige-se a fundamentar os 
objetivos da polftica externa do 
Brasil. Superestima a importân· 
cia estratégica do Brasil para a 
defesa dos interesses dos Esta­
dos Unidos, em contrapartida a 
uma subestimação dos papáis a 
serem exercidos por pafses co­
mo a Argentina, que têm uma 
presença firmada geografica· 
mente para exercer a· defesa do 
Atlântico Sul. 
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A ANTÁRTICA 23 

O conti~ente a,ntártico pos· 
sui aproximadamente 14 mi­
lhões de quilômetros guadrados, 
e, diversamente do Artico, que 
se compõe de massa oceânica 
congelada, constitui-se pratica­
mente de uma massa terrestre 
coberta de gelo. 

Conforme Miryam Colacrai 
de Trevisan, a década de 70 es­
tá marcada pela acentuação do 
interesse mundial por esse con­
tinente, embora já se conheces­
sem de longa data suas poten­
cialidades. Para a autora, a cri­
se energética e a escassez ali­
mentfcia crescente foram os 
el~mentos responsáveis pela 
tomada de atenções da humani­
dade sobre essa região como 
reservatório de recursós.21 

Os recursos antárticos po­
dem ser divididos em renováveis 
e não renováveis. Entre os re· 
cursos renováveis, o kri/1 ("Eu­
phasia Superba") é considerado 
o mais importante. Trata-se de 
pequenos crustáceos, parecidos 
com camarões, com alto valor 
protéico, e cuja captura é relati­
vamente fácil. As maiores con­
centrações de kri/1 estão, princi­
palmente, dentro do limite cos­
teiro de 200 milhas da pentnsula 
antártica e nas águas do Mar de 
Weddel ao redor das Ilhas Orca­
das, Geórgia do Sul e Sandwich 
do Sul, setores antárticos dispu­
tados pela Argentina e Grã-Bre­
tanha. 

Por outro lado, os recursos 
antárticos não renováveis divi­
dem-se em: minerais, hidrocar­
bonetos e energia térmica. Entre 
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eles, os que têm despertado 
maior interesse são os hidrocar­
bonetos, pelo maior grau de fac­
tibilidade econômica de sua ex­
ploração a curto prazo, como 
assinala Néstor H. Fourcade. 
Segundo esse autor, através dos 
conhecimentos que se tem até o 
momento, estabeleceram-se três 
grandes áreas para verificar as 
possibilidades de busca de hi­
drocarbonetos nas plataformas 
continentais: a bacia do Mar de 
Weddel, a de Bellingshausen e a 
do Mar de Ross.2s 

O Tratado da Antártíca,2s 
firmado em Washington, a 19 de 
dezembro de 1959, no final do 
Ano Geotrsico Internacional, é o 
estatuto jurfdico de Direito In­
ternacional Público válido para 
a região que rodeia o ponto de 
convergência do Pólo Sul e se 
estende até o paralelo 60o de 
latitude Sul (artigo VI). Dele são 
membros originários: Africa do 
Sul, Argentina, Austrália, Bélgi­
ca, Chile, Estados Unidos, Fran­
ça, Japão, Inglaterra, Nova Ze­
lândia, Noruega e União Sovié­
tica. O Tratado entrou em vigor 
a 23 de junho de 1961, quando 
o último dos 12 pafses contra­
tantes realizou o depósito dos 
respectivos instrumentos de rati­
ficação perante o governo dos 
Estados Unidos, designado co­
mo pafs depositário (artigo XIII, 
parágrafo 3). 

Do Tratado Antártico pode 
fazer parte por "adesão" qual­
quer pars-membro das Nações 
Unidas ou convidado, com o 
cónsentimento de todos os sig­
natários, cujos representantes 
estejam aptos a participar das 
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Reuniões Consultivas (Membros 
Consultivos - artigo XIII, pará­
grafo 1 ). Desta categoria de 
signatários fazem parte: Brasil, 
Bulgária, Cupa, China Popular, 
Dinamarca, Espanha, Finlândia, 
Hungria, lndia, Itália, Pafses 
Baixos, Papua-Nova Gulné, Pe­
ru, Polônia, República Democrá­
tica Alemã, República Federal 
da Alemanha, Romênia, Suécia, 
Checoslováquia e Uruguai. 

A qualfficação de Membro 
Consultivo corresponde aos paf­
ses que originariamente firma­
ram o Tratado Antártico, sendo 
também concedida às partes 
contratantes mediante demons­
tração do respectivo interesse 
pela Antártica, através da pro­
moção substancial de atividade 
cientffica, como instalação de 
estação cientffica ou envio de 
expedição cientffica (artigo IX, 
parágrafo 2) . Essa categoria de 
pais tem voz e voto nas Reu­
niões Consultivas do Tratado e 
nas Reuniões Especiais. A Po­
lônia (1977), a Alemanha F:ede­
ral (1981), o Brasil e a lndia 
(1983), além dos 12 pafses ori­
ginários, são Membros Consulti­
vos do Tratado. A República 
Popular da China e o Uruguai 
são candidatos a essa qualida­
de. 

Conforme previstas no pró­
prio Tratado (artigo IX, parágra­
fo 1 ), já foram realizadas 13 
Reuniões de Consulta do Trata­
do da Antártica: Camberra 
(1964), Buenos Aires (1962), 
Bruxelas (1972), Santiago 
(1966), Paris (1968), Tóquio 
(1970), Wellington (1972), Oslo 
(1974), Londres (1977), Washin-
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gton (1979), Buenos Aires 
(1980), Camberra (1983) e Bél­
gica (1985). 

O Tratado da Antártica esta­
beleceu basicamente: o uso ex­
clusivo do continente para fins 
pacrticos, a liberdde de pesqui­
sa cientffk:a, a proibição de ex­
plosões nucleares e o fortaleci­
mento dos fins e princfpios da 
Carta das Nações Unidas. Pode· 
rá ser revisto a qualquer tempo, 
mediante o acordo unânime dos 
Membros Consultivos, sendo 
que as eventuais modificações 
serão impostas às demais Par­
tes Contratantes (às partes que 
aderiram ao Tratado e que não 
têm o status de Membro Consul­
tivo) (artigo XII, subparágrafo, 
1 (a) e 1 (b)). 

Quanto às reivindicações 
territoriais, o Tra~ado estabelece 
o congelamento durante o pe­
rTodo de sua vigência, determi· 
nando que nenhum ato ou ativi­
dade realizada neste lapso de 
tempo constituirá base para 
proclamar, apoiar ou contestar 
reclamações de ordem territorial 
sobre o continente antártico (ar­
tigo IV). 

Ainda com relação ao Trata­
do da Antártica, é interessante 
notar dois pontos fundamentais 
que dizem respeito à sua vigên­
cia e à extensão de poderes de 
seus Membros Consultivos, con­
substanciados em seu artigo 
XII, parágrafo 2. Sobre esses 
pontos explica Christian G. 
Caubet que, ao contrário do que 
comumente se interpreta, o ar­
tigo XII, parágrafo 2 não define 
o prazo de vigência do Tratado, 
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que se extinguiria 30 anos de· 
pois de rati ficatlo. 

"Na realidade o art. Xll-2 fa­
culta às partes consultivas . re­
querer, trinta anos após a entra­
da em 'vigor .do Tratado, a reu­
nião de uma conferência para 
rever seu funcionàmento. Nessa 
eventualidade ás possfveis mo­
dificações deveriam ser aprova­
das ' pela maioria dos membros 
[consultivos e aderentes], nela 
inclufda a maioria das partes 
consultivas. Entretanto, essas 
reservam-se também um direito 
de veto, pois as modificações 
aprovadas devem ser igualmen­
te ratificadas (e portanto acei· 
tas) por todas as partes consul­
tivas, para entrarem em vigor. 
[Têm, as últimas, como se vê, 
direito à voz, voto e veto.] Os 
insatisfeitos só pode-riam per­
manecer membros submetendo­
se à decisão das partes consul­
tivas (de não alterarem o Trata­
do), ou retirar-se. Isso significa 
que o Tratado é caça reservada 
das partes consultivas e que a 
opção dos terceiros reduz-se à 
alternativa: love it or leave ir'27. 

Pode-se dizer que, politica­
mente, há duas posições toma­
das por pafses diretamente inte­
ressados na Antártica: a "territo­
rialista" e a "internacionalista". 
Os que defendem a tese "terri­
torialista" consideram o conti­
nente austral res nullius, isto é, 
que não pertence a ninguém, 
sendo, portanto, passfvel de 
apropriação e aplicação de so­
beranias nacionais. Por outro 
lado, os "internacionalistas" en­
tendem a Antártica como res 
comunis, ou seja, de todos e 
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não passfvel de apropriação e 
soberania nacional. 

A Argentina é um dos pafses 
defensores da tese "territorialis­
ta". Sua Comissão Nacional do 
Antártico, por atribuições confe· 
ridas . pelo Poder Executivo Na· 
cional, definiu o setor antártico 
argentino "como o que se en­
contra situado entre .os meridia· 
nos 25o e 74o de latitude Oeste 
de Greenwich, ao Sul dos 60o 
de latitude Sul" (Comunicado nº 
4, de 12 de março de 194 7), 
com uma superffcie de 
1.230.000km2 28. 

O regime legal disposto pelo 
Tratado Antártico significa a in· 
ternacionalização do continente, 
afirma Delia Beatriz Carubini29, 
Nesse sentido, Vicente A. Pa­
lermo aduz que as ameaças da 
situação jurfdica de território de 
caráter internacional da Antárti· 
ca estão sendo sentidas pela 
Argentína nos últimos anos: "a 
ambição das grandes potências, 
as diferenças com o Chile, com 
a Inglaterra, com o Brasil etc., a 
presença em nosso território de 
grande quantidade de bases es· 
trangeiras, ·o fato de que nada 
pode impedir- nem sequer pro­
testar por - o estabelecimento 
de outras etc."3o. 

Segundo o autor,· a condição 
de pafses não reclamantes de 
soberania territorial em que se 
encontram Rússia e Estados 
Unidos31 não significa, em ab· 
soluto, uma atividade generosa 
destas potências. Deve, isto 
sim, ser entendida como uma 
estratégia que, atribuindo igual· 
dade de condições formais entre 
os pafses interessados na Antár-
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tica, permite a imposição do pe· 
so daqueles pafses que detêm 
melhores condições polrticas, 
econômicas, militares, cientrfi· 
co-tecnológicas, ou seja, melho­
res condições reais de atuação 
na Antártica. 

Nesses termos, o Tratado 
Antártico congelaria apenas 
formalmente as relações de for­
ça entre os pafses interessados 
na Antártica, representando tão­
somente uma falsa concessão 
das grandes potências, que não 
fizeram reclamações territorias 
sobre a área. Para Vicente A. 
Palermo, a resposta viável para 
fazer frente a essa situação par­
tiria de uma visão continental, 
onde a Antártica seria o eixo 
da Integração latino-americana. 
'Propõe ele a estruturação dos 
interesses nacionais latino-ame· 
ricanos dentro de uma poUtica 
continental, tendo em vista fato· 
res como segurança e desenvol­
vimento. 

Ainda com relação aos pro­
blemas territoriais, embora o 
Brasil não tenha formulado ne­
nhuma reclamação dest.a ordem 
sobre a Antártica, sua estratégia 
de ocupar posições neste conti· 
nente é vista por Bernardo N. 
Rodrfguez como "parte de um 
clima de expansão 'imperial' de 
nossos vizinhos".32 Assim, o 
envio de expedições cientrfiéas 
e o estabelecimento de esta­
ções de observação meteoroló­
gica pelo Brasil deveriam ser 
encarados com maior maHcia: 
"não duvidamos que possam 
servir a estes objetivos louvá­
veis, mas tampouco duvidamos 
que por detrás deles existem 
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outros menos desinteressa­
dos" .33 Entre os objetivos brasi­
leiros escusos, o mais importan­
te seria de caráter estratégico. 
O estabelecimento de bases 
brasileirás na Antártica seria 
desacon!ielhável para a Argenti­
na, considerando-se .a hipótese 
de um conflito limitado, onde 
existiria a possibilidade de Ar­
gentina e Brasil se enfrentarem. 
"De todo modo, em princfpio, o 
mais conveniente para nós é 
que à Brasil não tenha bases na 
Antártica."34 

Não obstante o Brasil não se 
enquadrar dentro da categoria 
de pars territoriallsta, o que já 
foi frisado, a possibilidade de 
que possa futuramente vir a re­
clamar soberania sobre algum 
setor na Antártica assusta os 
geopoHticos argentinos, que já 
têm problemas desta natureza 
com o Chile e com a Inglaterra. 
O setor argentino é pretendido 
totalmente pela Inglaterra. cujo 
setor está situado ~ntre os me­
ridianos 2.0° e 80° W. Sul, e se 
superpõe parcialmente a.o setor 
chileno, localizado entre os me­
ridianos 53° e 90° W Sul (o 
Chile aceita como setor argenti­
no somente o setor 25° e 53° W 
Sul). 

Analisando a posição brasi­
leira com relação à Antártica e 
como o Brasil tem encaminhado 
sua polrtica antártica para al­
cançar seus objetivos no futuro, 
Miryam Colacrai de Trevisan as­
sinala algumas coincidências 
que reputa como importantes 
entre as atitudes governamen­
tais brasileiras e posturas dos 
teóricos defensores de um setor 
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para o Brasil na Antártica. Ou 
seja, intenta demonstrar que, 
embora a Teoria da Defrontação 
não seja sustentada oficialmen­
te pelo governo brasileiro, sub­
jaz seus fundamentos e preten­
sões nas considerações expres­
sadas pelo Brasil ao aderir ao 
Tratado Antártico. 

A Teoria da Defrontação foi 
enunciada por Delgado de Car­
valho e Therezinha de Castro 
em 1956.35 Sustenta que, desde 
um ponto de vista geopolftico, o 
Brasil está em condições de rei­
vindicar direitos territoriais entre 
os meridianos 45° W e 25o W de 
latitude Sul, que corresponde à 
projeção dos limites do pafs até 
o vértice do Pólo. 

Miryam Colacrai de Trevisan 
observa que essa concepção jo­
ga com dois elementos geopotr­
ticos: dá prioridade à localiza­
ção geográfica do Brasil como 
pafs que defronta a maior costa 
atlântica com a Antártica, e pri­
vilegia o fator estratégico-de­
fensivo quando imputa ao Brasil 
responsabilidade sobre a zona 
de segurança americana, por ser 
pafs firmante do Tratato lntera­
mericano de Assistência Recf· 
proca (TIAR). O que para a au­
tora deve ser lembrado é que os 
dois elementos acima guardam 
similitude com dois dos cinco 
princfpios · enunciados pelo Bra­
sil para fundamentar seu propó­
sito de adesão ao Tratado An· 
tártico, que são os seguintes: 

"Brasil, em virtude de pos­
suir a mais extensa costa marf­
tima do Atlântico Sul, costa esta 
em sua parte exposta (devassa-
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da) ao continente austral, tem 
interesses diretos e substanciais 
na Antártica", e "A propósito da 
significação particular da Antár­
tica, caberia acentuar que seu 
reconhecimento determinou a 
inclusão de parte do território 
antártico na zona descrita pelo 
art. 4º do Tratado lnteramericano 
de Assistência Recfproca, sendo 
o Brasil, portanto, co-responsá­
vel pela defesa da região".ss 

Tendo em mente essa coin­
cidência de pontos entre a teo­
ria geopolftica brasileira e os 
atos governamentais brasileiros, 
infere Miryam Colacrai de Trevi­
san que tudo aponta para avan­
ço das pretensões territorialistas 
do Brasil sobre a Anfar que 
possivelmente as oficializará no 
futuro, a partir, por exemplo, das 
fundamentações da Teoria da 
Defrontação. 

Em conclusão, diz a autora 
que a "Argentina como membro 
do Tratado Antártico e como 
pafs latino-americano deve [co­
laborar com o Brasil], mas na 
justa medida, para não ver lesa­
dos ou diminufdos seus próprios 
interesses nacionais. Deve le­
var-se em conta, ademais, que a 
atividade que tem desenvolvido 
ininterruptamente na região [an­
fartica] desde 1904 se traduz 
em experiência; por isso deverá 
planificar cuidadosamente os 
termos em que a dita colabora­
ção haverá de concretizar-se",37 

A HEGEMONIA BRASILEIRA 

Tendo-se em conta a pers­
pectiva dada por teóricos impor-
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sobre questões como a Bacia do 
Prata, o Atlântico Sul e a Antár­
tica, assim como o modo que os 
mesmos têm encarado o com· 
portamento do Brasit na condu· 
ção dos temas mencionádos, foi 
possfvel verificar a tendência a 
uma postura que varia da crftica 
a uma visfvel hostilidade. 

De fato, existe uma atenção 
privilegiada por parte dos geo­
polfticos argentinos com relação 
à hegemonia e à polrtica territo· 
rial que o Brasil teria exercido 
ao .. longo de sua história, não só 
com respeito à Argentina, mas 
também a todo o continente. 
Essa tradição brasileira teria 
continuidade na atualidade, fun­
damentada, por exemplo, nos 
laços de conivência do Brasil 
com a polftica norte-americana, 
a fim de tornar-se um sócio-me· 
nor da relação imperialista da 
grande potência com os pafses 
r a ti no-americanos. 

Os termos da rivalidade en· 
tre o Brasil e a Argentina foram 
caracterizados por Juan E. Gu­
glialmelli38 que, seguindo um 
panorama mais geral de análise, 
entendeu que as constantes da 
polftica brasileira no Cone Sul 
seriam: 

1. Até o perfodo do Barão 
do Rio Branco, com o apoio bri· 
tânico, os objetivos do Brasil 
eram os de ampliação de seu 
território até as "fronteiras natu­
rais" ou para além das mesmas; 
abertura do Rio Paraná à livre 
navegação, tendo em vista seu 
caráter de articulação viária com 
o interior d.o pafs; atuação he· 
gemônica junto ao Paraguai e 

A Defesa Nacional 

A Geopolltica argentina 

debilitamento da poderosa vizi­
nha Argentina. 

2. Durante o perfodo do Ba· 
rão do Rio Branco o Brasil 
abandona a aliança com a lngla· 
terra e, em substituição, esta· 
belece uma associação com os 
Estados ~nidos, potência então 
emergente. Esta "associação fn· 
tima" do Brasil com os Estados 
Unidos estaria baseada em "só· 
lidos argumentos geográficos" e 
na complementaridade de inte· 
resses econômicos e polfticos 
entre os dois pafses. Nesse pe· 
rfodo existe uma continuidade 
da polftica de expansão territo­
rial brasileira e um assentamen-­
to da importância do fator espa­
ço como elemento de poder do 
Estado. 

3. A partir dar a polftica bra­
sileira se caracteriza através de 
sua atuação no processo de 
formação do Sistema lnterame­
ricano. seus posicionamentos na 
OEA e nas duas Grandes Guer­
ras. Nesse perfodo, o Brasil en­
frenta diplomaticamente a Ar­
gentina, que tem o apoio britâ· 
nico; planifica e desenvolve in· 
dústrias pesadas e setores bási­
cos da economia, e assume o 
papel de "pafs-chave", designado 
pelo governo norte-americano. 

4. Atualmente (1975), a pe­
dra de toque da polftica brasilei­
ra no Cone Sul estaria colocada 
dentro do marco de um desen­
volvimento acelerado de seu po­
tencial econômico e sua inte­
gração territorial. Alguns dire­
cionamentos: ltaipu, como forma 
de controle de recursos hidrelé­
tricos no Alto Paraná e hege­
monia sobre o Paraguai; cons· 
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trução acelerada de um sistema 
viário que sirva ao porto de Rio 
Grande; o predomfnio sobre o 
Uruguai, neutralizando os esfor­
ços de cooperação por parte da 
Argentina; a consolidação de 
sua hegemonia sobre a Bolfvia, 
particularmente no que diz res­
peito ao controle sobre os miné­
rios e hidrl>carbonetos bolivia­
nos; o estabelecimento de fir­
mes vfnculos econômicos e de 
segurança com o Chile, com 
vistas a aproveitar alguns recur­
sos minerai's desse pafs, bem 
como afastá-lo da Argentina; a 
neutralização das relações entre 
a Argentina e o Peru, através de 
uma "ofensiva de entendimen­
to", e o avanço, a médio prazo, 
junto à Antártica e ao Atlântico 
Sul. 

Consoante o que entende 
como tradicional na atuação ex­
terna do Brasil e, sobremaneira, 
o momento presente das rela­
ções entre a Argentina e o Bra­
sil (1975), Juan E. Guglialmelli 
opta por uma atitude de nego­
ciação, já que ambos os pafses 
são Importantes dentro de suas 
respectivas polfticas externas. 
Aduz, no entanto, que, "sem re­
nunciar à negociaçlo, a Argen­
tina deverá preparar-se para 
uma alternativa de rechaço, que 
seguramente pode ser dissimu­
lada com ·expressões de boas 
intenções coqperativas: mas de 
dilatada e inaçabável concreção. 
Contra esta possibilidade, nada 
melhor que negociar a partir de 
adequadas condições de força e 
com a firme convicção de en­
frentar, em caso neçessário, as 
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piores alternativas, incluindo o 
conflíto armado".39 . 

Ainda no· que diz respeito à 
conduta do Brasil com relação a 
seus vizinhos, observa Alfredo 
Rizzo Romano que há uma 
"velha prática intervencionista 
na América Espanhola, [de­
monstrada pelas] reiteradas in­
vasões [brasileiras] ao território 
da Banda Oriental do Uruguai, a 
chamada Guerra da Trfplice 
Aliança contra o Paraguai 
(1865-1870), a derrota do gene­
ral Rosas em Caseros (3/2/52) 
oom intervenção de tropas bra­
sileiras, o assenhoreamento de 
18o:oookm2 de território do Acre 
(Tratados de 1867-1902) com os 
hábéis manejos de Rio Branco, 
o pagamento de libras esterlinas 
à Botrvia e a promessa de cons­
truir um ramal ferroviário Mamo­
ré-Madeira, a exitosa disputa 
com o Peru, na questão de terri­
tório dos rios Madeira e Javari, 
e com a Colômbia na questão 
do Amazonas, ademais do êxito 
logrado no laudo arbitral do pre­
sidente norte-americano Grover 
Cleveland (1895), pelo qual [a 
Argentina perdeu] uns 
20.000km2 do território de Mis­
siones, entre os rios Papiri em 
San Antonio Mini, assim deno­
minados atualmente, e os rios 
Chopin e Jangada, segundo no­
menclatura portuguesa". 40 

Continua A. Rizzo Romano 
dizendo que o Brasil também 
obteve vantajosas fronteiras da 
Venezuela e que seus impulsos 
expansionistas só foram conti­
dos nos extremos Norte e Sul 
por causa de seus 'problemas 
com a França, a Inglaterra e a 
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Holanda nas Gllianas e porque a 
Argentina lhe impediu a con­
quista da Banda Oriental do 
Uruguai e o livre acesso ao Rio 
da Prata. ' 

No entanto, o que há de 
mais interessante nas anota­
ções de Alfredo Rizzo Romano 
é que, apesar do seu tom crftico 
ao abordar a história da relação 
do Brasil com seus vizinhos, 
conclui suas observações dizen­
do que, enquanto "o Brasil se 
manteve em uma concepção de 
certa grandeza e superioridade", 
na Argentina "nos destrurmos 
em estéreis disputas internas e 
com as irmãs Repúblicas Hispa­
no-americanas" 41 

Essa aparente contradição 
encontra-se mais evidente no 
pensamento de lsaac F. Rojas 
que, reiteradamente, tece crrti­
cas contundentes ao Brasil, ao 
mesmo tempo em que faz co­
mentários elogiosos. Nesse sen­
tido, o seguinte trecho é bastan­
te elucidativo: 

"O Brasil herdou uma voca­
ção imperialista que sublima 
sem desfalecimento, com tena­
cidade e com determinação atá­
vicas, para projetar-se ao futuro 
grandioso que fixou para si. 
Preparou uma classe dirigente 
lúcida, previsora e culta que 
cumpre sua missão e que dará 
todos os passos e realizará to­
dos os esforços, sem contem­
plação para os custos, a fim de 
alcançar os objetivos nacionais. 
Agora acelerou a marcha e cra­
va os pilares que sustentarão 
seu poderio, com não mer.or ha­
bilidade e resolução da que 
va-ngloriavam-se seus mestres e 
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antepassados, os antigos lusita-
nos."42 _ 

Assim, necessário é que se 
tente avançar um pouco na re­
flexão sobre a crftica da Geopo­
lrtica argentina à polftica exter­
na brasileira. Faz-se mister ava­
liar os lirnites dessa crftica e o 
que há de subjacente nela. Ou 
seja, é preciso perceber que a 
crftica não transmite a mera 
idéia da não aprovação, mas, 
principalmente, a idéia da não 
aprovação pela inexistência da 
possibilidade ,de agir da forma 
"criticável". 6 evidente que a 
polftica externa do Brasil, nesse 
contexto, se torna criticável não 
propriamente pelas opções que 
tem feito, mas meramente por 
não vir ao encontro dos desrg­
nios "nacionais" argentinos. 

DO PRINCÍPIO DA 
CONTENÇÃO AO 
ENTENDIMENTO 

No decorrer deste texto pro­
curou-se evidenciar que, de uma 
forma ou de outra, a Geopolftica 
argentina está presa nas malhas 
do privilegiamento do conflito, 
que é a tônica da GeopoUtica 
tradicional. A belicosidade das 
relações internacionais torna-se, 
assim, a chave para a compre­
ensão dos acontecimentos pa~­
sados, a justificativa dos fatos 
presentes e a avalista das atitu­
des futuras. A violência afigura­
se como a constante através da 
qual a história há que ser en­
tendida, e como um fator delimi­
tador ou eliminador das possibi­
lidades da constituição de for-
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mas alternativas do relaciona­
mento internacional. 

Viu-se que o aproveitamento 
hidrelétrico da Bacia do Prata 
constitui um dos ·temas mais 
apreciados pelos geopolftícos 
argentinos, sobremaneira a par­
tir da assinatura do Tratado do 
ltaipu, firmado entre o Brasil e o 
Paraguai, em 1973. Nessa épo· 
ca acentua-se a produção de es­
tudos sobre a Bacia do Prata, 
enfocando diversos aspectos. 
Esses estudos têm como deno­
minador comum a visão de ltai­
pu como um projeto polftico 
bra~ileiro voltado a estender e a 
consolidar a hegemonia brasilei­
ra sobre o Paraguai e a Argenti· 
na. A assinatura do Tratado Tri· 
partido entre Argentina, Brasil e 
Paraguai, em 1979, objetivando 
a compatibílização das represas 
de ltaipu e Corpus, não modifi­
cou a tendência à referida visão. 

No entanto, outra realidade 
merece registro. Ao contrário do 
que os geopolfticos argentinos 
reiteradamente tentam vislum­
brar ·nas relações entre o Brasil 
e a Argentina, especialmente no 
que toca à construção de ltaipu, 
há uma evidência de fatos que 
demonstram que, não obstante 
marchas e contramarchas, os 
governos de ambos os parses 
seguiram sempre gerindo diplo· 
maticamente suas divergên­
cias. 43 Além disso, Q ano de 
1979 pode ser visto como um 
referencial no crescimento da 
confiança mútua e no estabele· 
cimento de formas institucionais 
visando a maior cooperação en· 
tre Brasil e Argentina. 

Nesse sentido, afirma Wayne 
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A. Selcher que a partir de 1979 
o relacionamento brasileiro-ar­
gentino passa a ser real izado 
"mais em termos de oportunida· 
des do que de controvérsias. 
Excelentes relações diplomáti· 
cas estão sendo estendidas a 
vários setores de atividades. 
Ambos os governos estão agora 
dispostos a discordar em alguns 
pontos de poutica externa e a 
buscar objetivos diferentes sem 
imputar motivos inconfessos ao 
outro lado, quando este recusa­
se a aceitar alguma proposta".44 

A direção dos argumentos 
da Geopolftica argentina quando 
do tratamento dos problemas 
concernentes ao Atlântico Sul e 
à Antártica não foge à regra ge­
ral. Com relação a esses temas, 
os raciocrnios geopolfticos leva­
ram, da mesma forma, a consi­
derar o Brasil como um pars 
com uma preocupação expan­
sionista. Principalmente, e po· 
demos dizer que sintomatica­
mente, a leitura dos teóricos 
geopolfticos brasileiros, como 
Golbery do Couto e Silva e The· 
rezinha de Castro, não foi colo· 
cada nas devidas proporções em 
termos de seu significado para a 
interpretação da polftica externa 
brasileira. Não se pesou devi­
damente a procedência e repre­
sentatividade do pensamento de 
tais autores no governo brasilei· 
ro. 

1 Finalmente, parece não ha­
ver dúvida de que a Geopolftica 
argentina reflete uma caracterfs­
t ica geral da Geopolftica tradi­
cional. A visão que capta das 
relações bilaterais entre o Brasil 
e a Argentina, por exemplo, não 
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deixa de fazer ·eco aos princr­
pios da restrição ao entendi­
mento e da preservação do res­
sentimento. 
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